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for inferior a um més, da remuncracio conferida ao co-
missionado apenas poders adiantar-se, & sua partida para
o ostrangeiro, até a importancia relativa aos dias quo se
_presuma ser a sua duracio.

§ 2.° Quando o comissionado seja exonerado antes de
findo o prazo. pelo qual se realizou o abono, devera repor
a importincia excedente.

Art. 4.° Fica revogada a legislagdio em contrario.

Determina-se portanto que todas as autoridades, a quem
o conhecimento ¢ a execucfio do prescnte decreto com
forga de lei pertemcer, o cumpram e fagcam cumprir e
guardar tam inteiramente como nele se contém.

O Ministro dos Negoécios Estrangeiros o faga publicar,
Pagos do Govérno da Repiblica, 9 de Margo de 1918.—
Sidénio Pais— Henrique Forbes de Bessa— Martinho
Nobre de Melo— Francisco Xavier Esteves— José Carlos
da Maia — Manuel José Pinto Osério— Jodo Tamagnini
de Sousa Barbosa — José Alfredo Mendes de Maga-
thaes — José Feliciano da Costa Junior— Eduardo Fer-
nandes de Oliveira— Anténio Maria de Azevedo Machado
Santos.

Decreto n.°c 4:028

Considerando que é diminuta a metade dos emolumen-
tos que, nos termos do artigo 63.° do decreto com forga
de lei de 26 de Maio de 1911, pertence ao consul de

4.% classe em Sevilba, e reconliecidamente insuficiente para -

o custeamento da geréncia consular;

Em nome da Nagdo, o Govérno da Repiblica Portu-
guesa decreta, e eu promulgo, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.° Nos orcamentos de despesa do Ministério
dos Negécios Estrangeiros, no artigo consignado a abo-
nos para despesas de diversos postos consulares «Sub-
sidios a consules de 4.* classe e vice-consules» sers adi-
cionado : «Subsidio ao consul em Sevilha, 9604».

Art. 2.° Fica revogada a legislagio em contrério.

" Determina-se portanto qne todas as autoridades, a quem
o conhecimento e a execuclio do presente decreto com
forca: de lei pertencer, o cumpram e fagam cumprir ¢
guardar tam inteiramente como nele se contém.

O Ministro dos Negécios Estrangeiros o faga publicar. -

Pagos do Govérno da Repiblica, 9 de Margo de 1918.—
Siddénio Pais— Henrique I'orbes de DBessa — Martinho
Nobre de Melo— Francisco Xavier Esteves — José Car-
los da Ma’a— Manuel José Pinto Osério —Jodo Tama-
gnini de Sousa Barbosa — José Alfredo Mendes de Maga-
lhdes —José Feliciano da Costa Juntor — Eduardo Ier-
nandes de Oliveira— Anténio Maria de Azevedo Machado
Santos.
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MINISTERIO DO COMERCIO

Administraqﬁo Geral dos Correios e Telégrafos

Decreto n.° 4:029

Considerando que por decreto de 23 de Maio de 1901,
no intuito de facilitar as relagdes postais cntre a metré-

pole e os territérios portugueses de além-mar, foi orde-
nado que os portes das correspondéncias destinadas as
nossas provincias ultramarinas fossem igualados aos que
entdo se cobravam pelas correspondéncias permutadas
no continente e ilhas; S

Considerando que estes Gltimos portes faram aumenta-
dos por decreto n.° 3:883, de 25 de Fevereiro findo, sem
que tal aumento se tenha aplicado aos portes:das cor-
respondéncias destinadas ds colénias: o

Hei por bem decretar, sob proposta dos Ministros do
Coméreio e das Colénias, que, a comegar em 10 de Abril
do corrente ano, os portes das correspondéncias origi-
nérias do continente e ilbas destinadas a qualqier das
provincias ultramarinas portuguesas sejam igualados aes
que se cobrem pelas correspondéncias permutadas no

continente da Republica e entre o continente e as ilhas
adjacentes.

Pagos do Govérno da Repiblica, 30 de Margo de
1918. — Sidénio Pais— Manuel José Pinto Osério —
Jodo Tamagnini de Sousa Barbosa.
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MINISTERIO DA INSTRUGAO PUBLICA
Reparticdo dellnstruqao Secundaria

Decreto n.° 4:030

Considerando que, pelo artigo 2.° do decreto n.° 3:695,
de 24 de Dezembro de 1917, sio conferidas aos secre-
tirios dos liceus fungdes de tesoureiros dos conselhos
administrativos, e que, por &ste facto, muito convém por’
estas entidades ao abrigo de possiveis perdas ou desca-
minhos de fundos:

Em nome da Nac¢lio, o Govérno da Repiblica Portu-
guesa decrecta, e en promulgo, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.° As futuras nomeagdes de secretirios de Li-
ceus Centrais de Lishoa, Porto e Coimbra 86 se consi-
deram definitivas depois de prestada e aprovada uma
caucio. .

Art. 2.° A cauglio a que se refere o artigo anterior
seré de 3.0008 para cada socretirio e sera prestada pe-
rante a Direcciio Geral da Fazenda Pablica, nos fermos
do decreto n.° 3:171, de 1 de Junho de 1917.

- Art. 3.° Fica revogada a legislacfio em contréario.

Determina-se portanto que todas as autoridades, a quem
o conhecimento e a execu¢iio do presente decreto com
forga de lei pertencer, o cumpram e fagam cumprir e
guardar tam inteiramente como nele se contém.

Pacos do Govérno da Reptiblica, 28 de Margo de 1918.——
Sidénio Pais— Henrique I'orbes de Bessa— Martinho
Nobre de Melo—Francisco Xavier Esteves — Jogé Car-
los da Maia— Manuel José Pinto Osério—Jodo Ta-
magnini de Sousa Barbosa—José Alfredo Mendes de
Magalhdes— José Feliciano da Costa Junior— Eduardo
Fernandes de Oliveira— Anténio Maria de Azevedo Ma-
chado Santos.
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